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RESUMO 

 
 
Esse estudo discorreu sobre a importância de se integrar o setor de Segurança do 
Trabalho com o setor de Produção das empresas C e R, com vistas melhorar as 
relações e, consequêntemente gerar benefícios para essas organizações. Foi visto 
que a escolha, o emprego e o uso de um modelo integrado de gestão, onde o setor 
de Segurança no Trabalho e o setor de Produção de um canteiro de obra, na medida 
em que trabalharam juntos encontraram uma maneira de inserir informações e 
dados em um sistema, e acessar conjuntamente; isso tornou possível evitar atrasos, 
principalmente em relação ao prazo de início e entrega das obras. Mas isso somente 
foi possível a partir do momento em que as empresas seguiram um procedimento ou 
regimento operacional comum. O objetivo geral desse estudo foi o de evidenciar e 
destacar as possíveis divergências entre o setor de segurança no trabalho e o setor 
de produção, os conflitos no processo produtivo e propor medidas que visassem 
minimizar as divergências entre as empresas que utilizam serviços terceirizados em 
canteiro de obras. Para atingir esse objetivo foi realizada uma análise em 
documentos que foram disponibilizados pelas empresas que participaram desse 
estudo. Os resultados revelaram que nas empresas estudadas existem problemas 
relacionados à integração; mas foi possível resolver essa situação mediante o 
emprego e o uso de um recurso eletrônico. 
 
Palavras-chave: Segurança no trabalho. Produção. Gestão de empresas 
terceirizadas.  Integração. Conflitos. 
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ABSTRACT 

 

 
This study discussed the importance of integrating the Safety at Work sector with the 
Production sector of companies C and R, with a view to improving relations and, 
consequently, generating benefits for these organizations. It was seen that the 
choice, employment and use of an integrated management model, where the Safety 
at Work sector and the Production sector of a construction site as they worked 
together found a way to insert information and data into a system, and access jointly; 
this made it possible to avoid delays, especially in relation to the start and delivery 
deadline of the works. But this was only possible from the moment the companies 
followed a common operating procedure or regiment. The general objective of this 
study was to highlight and highlight possible conflicts between the occupational 
safety sector and the production sector, the impacts on the productive process and 
propose measures to minimize the conflict between companies that use outsourced 
services in construction site. To achieve this objective, an analysis was performed on 
documents that were made available by the companies that participated in this study. 
The results showed that there are integration problems in the companies studied; but 
it was possible to resolve this situation through the use and use of an electronic 
resource. 
 
Key-words: Safety at work. Production. Management of outsourced companies. 
Integration. Conflicts. 
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1 INTRODUÇÃO 

             
                                                                                                                                                                                         
Com a finalidade de cada dia permanecerem no mercado atuante, as empresas se 

preocupam com o cumprimento de normas e procedimentos relacionados à 

segurança e à saúde dos colaboradores envolvidos em seus projetos, ligados 

diretamente as empresas terceirizadas. Segundo o Art. 5º A, da Lei Federal nº 

13.429, de 31 de março de 2017, § 3º, “É responsabilidade da contratante garantir 

as condições de segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores, quando o 

trabalho for realizado em suas dependências ou local previamente convencionado 

em contrato”. (BRASIL. LEI FEDERAL nº 13.429, 2017) 

 

Observa-se que a Gestão da Segurança do Trabalho se insere no contexto da 

produção e que ela interage com os diversos métodos e técnicas de gestão de 

produção. É relevante aqui salientar a importância da implantação de novos 

métodos de produção sobre a segurança do trabalho. Dessa forma, existem diversos 

mecanismos de sistemas de produção que favorecem a segurança. As modificações 

devem ser baseadas em um planejamento detalhado, não permitindo o agravamento 

dos problemas que já existem na empresa.  

 

Diante da necessidade de se criar um elo de integração entre segurança do trabalho 

e gestão de produção objetiva-se um estudo nesse contexto, para que se insira 

nesses setores uma ferramenta de ligação de documentos e procedimentos 

padronizados entre os departamentos envolvidos, com a finalidade de 

desburocratizar e facilitar o acesso dos serviços das empresas terceirizadas de 

segurança do trabalho e a linha de produção. 

 

No que tange às várias medidas as quais vêm sendo pesquisadas e implementadas 

para a redução de acidentes nas empresas, a segurança no trabalho integrada a 

produção na gestão de empresas terceirizadas mostra-se ser relevante e 

fundamental no prazo de execução do cronograma da obra. Além disso tende a 

preservar a integridade física e psicológica do trabalhador, a eliminar o custo não 

previsto no projeto, e a creditar a imagem da empresa diante o mercado.  
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Observa-se que as empresas brasileiras, mesmo sendo atuantes de acordo com as 

legislações vigentes das referidas normas do ministério do trabalho e emprego, se 

preocupam cada dia mais com riscos ocupacionais, dentre as quais os trabalhadores 

estão expostos. O cuidado e o respeito à vida devem ser valores básicos para 

qualquer empresa e faz perceber que, através do aprimoramento das técnicas de 

operação e adoção de boas práticas de saúde e segurança do trabalho, será 

possível manter a integridade física e psicológica dos trabalhadores envolvidos, 

conservação das máquinas e equipamentos, alcance dos objetivos e metas de 

produção determinados pelas organizações. 

 

Dessa forma, objetiva-se por meio deste estudo fazer uma análise da integração 

entre os setores de segurança do trabalho e de produção, em ambiente de 

empresas que utilizam serviços terceirizados. 

 

1.1 Contexto do problema  

 

A abordagem sobre questões acerca da segurança do trabalho e o setor de 

produção representa um desafio para as empresas tomadoras de serviços, que 

buscam promover e manter a segurança e a qualidade de vida dos trabalhadores.  

 

No que tange os conflitos iniciais entre os setores de produção e segurança do 

trabalho de empresas tomadoras de serviço terceirizados atuantes no Estado de 

Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro no ano de 2017. A empresa Conscientizar 

Meio Ambiente Segurança e Saúde no Trabalho (ANEXO C), com sede na Avenida 

Afonso Pena, 941, 9º andar, Cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais; fundada em 

setembro de 2007, presta serviços de Segurança e Medicina do Trabalho, relata 

semelhanças na falta de integração entre os setores de produção e de segurança do 

trabalho.  

 

Os problemas iniciam no processo de liberação da mão-de-obra, para a execução 

das atividades laborais. Vale ressaltar que a mão-de-obra contratada é 

impressindível ao setor de produção, para que os serviços ocorram dentro dos 

prazos estabelecidos. 
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Na maioria das vezes o setor de produção não pontua como relevante ou 

desconhece a importância de se integrar com o setor de segurança do trabalho, 

isso, de um lado pode impactar no prazo, no custo e na qualidade dos serviços 

contratados. De outro lado, o setor de segurança do trabalho das empresas 

tomadoras de serviços tem por obrigação adotar procedimentos que visem promover 

a saúde e a segurança dos trabalhadores envolvidos no projeto. 

 

No processo de contratação de empresas terceirizadas nota-se falhas na 

transmissão dos regimentos internos sobre segurança do trabalho, que geralmente 

são repassados ou por Chek list ou em reunião com duração média de 15 minutos. 

Em ambas as situações o que se faz é repassar as documentações iniciais 

necessárias à liberação das atividades produtivas.  

 

As empresas terceirizadas tendem a contratar empresas e ou profissionais 

autônomos para cumprirem os procedimentos relacionados à segurança do trabalho 

previstos em legislação; os procedimentos na maioria das vezes são divulgados de 

forma inadequada, o que gera a falta de interatividade das partes envolvidas, daí o 

início dos conflitos entre as empresas.   

 

1.2 Problema de pesquisa  

 

Quais as medidas podem ser propostas, para a melhoria do processo integração 

entre setores de segurança do trabalho e produção em empresas tomadoras de 

serviços terceirizados?  

 

1.3 Objetivos  

 

1.3.1 Objetivo geral  

 

Analisar os principais conflitos semelhantes no processo de integração entre os 

setores de segurança do trabalho e produção em empresas tomadoras de serviços 

terceirizados em seu ambiente de trabalho. 
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1.3.2 Objetivos específicos  

 

• Identificar os Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho em 

empresas tomadoras de serviços terceirizados. 

 
• Verificar os principais problemas que interferem na integração dos setores de 

segurança do trabalho e de produção em empresas tomadoras de serviços. 

 
• Propor medidas de implantação de possíveis soluções, para minimizar as 

dificuldades encontradas no processo de interação.   

 
1.4 Justificativa  

 
Este estudo é relevante para o setor de segurança do trabalho e a produção em uma 

empresa tomadora de serviços, pois busca uma maior integração entre as partes 

envolvidas, resultando na minimização de conflitos internos, atrasos na execução e 

conclusão de projetos, eliminação de custo com mão-de-obra paralisada por parte 

da terceirizada, eliminação de custos com medidas de caráter emergencial não 

previstas no projeto, prevenção contra multas contratuais e penalidades aplicadas 

por órgãos oficiais. 

 

A elaboração dessa pesquisa é relevante para a área de engenharia de produção, 

pois busca fazer uma análise sobre a importância do processo de integração, entres 

os setores de segurança do trabalho e produção, identificando semelhanças em 

conflitos ocorridos em projetos anteriores, bem como medidas adotadas que servirão 

de base para tomada de decisões em projetos futuros, visando a redução de custos  

não previsto no projeto e o não cumprimento do projeto no prazo previsto. 

 

O interesse da sociedade é que as empresas possuam e ofereçam melhores 

condições de trabalho vem ao encontro da presente pesquisa. A redução de 

acidentes têm por consequências: colaborar à minimização da superlotação dos 

leitos em hospitais públicos, reduzir o índice de concessão previdenciárias, redução 

da população economicamente ativa; redução do descarte de produtos hospitalares 

no meio ambiente e impactos ambientais ocasionados por acidentes com produtos 

químicos que possam contaminar o solo e lençol freático, etc. 
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Este estudo também é relevante para os seus pesquisadores, visto que a 

importância do tema aqui proposto e sua aplicação nas empresas analisadas, 

contribuíram como visão macro no que tange a vivência profissional e pessoal, que 

servirão como base de estudo para tomada de decisão em projetos futuros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 A segurança do trabalho 

 

Segundo Almeida; Vilela (2010), a segurança do trabalho corresponde ao conjunto 

de ciências e tecnologias que tem por objetivo proteger o trabalhador em seu 

ambiente de trabalho, minimizar e ou evitar acidentes e doenças ocupacionais. 

Assim, dentre as principais atividades da segurança do trabalho podemos citar a 

prevenção de acidentes, a promoção da saúde, e a prevenção de incêndios. 

 

Neste sentido, Bley (2011) menciona que a segurança do trabalho é a ciência que 

estuda as possíveis causas dos acidentes e incidentes originados durante a 

atividade laboral do trabalhador. Tem como principal objetivo a prevenção de 

acidentes, doenças ocupacionais e outras formas de agravos à saúde do 

profissional. Ela atinge sua finalidade quando consegue proporcionar a ambos, 

empregado e empregador, um ambiente agradável. 

 

A história nos indica que desde o Egito antigo já existe a preocupação com a saúde 

e segurança dos trabalhadores. Também no Egito, no ano de 2360 antes de Cristo, 

uma revolta dos trabalhadores das minas de cobre levou ao conhecimento do faraó 

a necessidade de melhorar as condições de vida dos escravos. 

 

As primeiras leis sobre a preservação da saúde dos trabalhadores foram elaboradas 

no Império Romano, no qual foi recomendada a utilização de máscaras faciais para 

evitar a inalação de poeiras metálicas inerentes dos processos de trabalho. 

 

Já na Idade Média, iniciaram-se as determinações para que os fabricantes em geral 

adotassem medidas que visassem a higiene do trabalho. Nessa época, os 

levantamentos relacionados às doenças profissionais tiveram grande influência na 

segurança no trabalho no Renascimento.  

 

A Academia de Medicina da França (1779) mencionou sobre as causas e métodos 

de prevenção de acidentes de trabalho. No mesmo ano, na Itália, fundou-se a 

primeira sociedade filantrópica, com vistas promover o bem-estar do trabalhador. 
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Com a expansão da Revolução Industrial nos países europeus no final do século 

XIX, as mudanças tecnológicas acarretaram em grandes mudanças nos processos 

de fabricação, entretanto a preocupação com a segurança dos trabalhadores nos 

ambientes industriais não focava nos métodos de prevenção, mas sim nas 

consequências que os acidentes causavam. 

 

No Brasil, foi sancionado o Decreto nº 3.724, de 15 de janeiro de 1919 que tratava 

sobre a identificação do acidente de trabalho. Mediante a Lei nº 7.036 de 10 de 

novembro de 1944, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) recebeu a 

incumbência de fiscalizar a aplicação da lei de acidentes de trabalho no Brasil. Em 1 

de maio de 1943, foi publicada o Decreto-Lei nº 5.452, que aprovou a Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), cujo capítulo V refere-se à Segurança e Medicina do 

Trabalho. (BRASIL. DECRETO-LEI Nº 7.036, 1944; BRASIL. DECRETO-LEI Nº 

5.542, 1943) 

 

Em 8 de junho de 1978, a Lei nº 6.514, sobre Segurança e Medicina do Trabalho 

(SMT) regulamentou a Portaria 3.214, também sobre SMT, onde se pode encontrar 

36 Normas Regulamentadoras (NR), com objetivo apresentar os critérios que devem 

ser adotados pelas empresas existentes no Brasil, bem como preconiza as sanções 

previstas na referida legislação (BRASIL. LEI FEDERAL Nº 6.514). No caso desse 

estudo, as seguintes NR-7 (ANEXO A) e NR-9 (ANEXO B) serão mencionadas:  

 

• NR-7 – Essa NR trata do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

(PCMSO). O objetivo do PCMSO se pode dizer que é promover e preservar a 

saúde dos trabalhadores. Esse programa deve ser coordenado por um Médico do 

Trabalho que, dentre suas atribuições realizará exames admissionais, 

demissionais, periódico, de retorno ao trabalho, e de mudança de função, 

conforme o caso. Ainda nessa NR será mencionado o Atestado de Saúde 

Ocupacional (ASO) que, de acordo com o item 7.4.4, esse tipo de documento 

deve ser emitido por um Médico do Trabalho, em duas vias, onde uma via deve 

ser entregue ao trabalhador e a outra, arquivada na empresa, inclusive em frente 

de trabalho ou canteiro de obra, disponível à fiscalização do MTE, item 7.4.4.1. O 

ASO deve conter todas as informações sobre o trabalhador, dentre elas, o nome, 

o número do registro na empresa e o número de sua identidade, os RA se 
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existentes no local de trabalho, quais exames médicos ao qual foi submetido, a 

definição de estar apto para o exercício do trabalho, o nome, o endereço e a 

forma de contato com médico coordenador ou responsável, a data de emissão, e 

o registro do médico no Conselho Regional de Medicina; 

  
• NR-9 - Trata do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). Essa NR 

visa a antecipação, a identificação ou o reconhecimento, a avaliação e o controle 

de Riscos Ambientais (RA) existentes ou que possa vir a existir em um ambiente 

ou local de trabalho. Os RA são classificados, de acordo com a NR-9, ítem 9.1.5, 

Portaria nº. 3.214 (1978) os Físicos (Ruídos, Vibrações, Radiações Ionizantes e 

não ionizantes, Frio, Calor, Pressões Anormais, e umidade); Químicos (Poeiras, 

Fumos, Névoas, Neblinas, Gases, Vapores, e Substancias compostas ou 

produtos quimicos em geral), e Biológicos (Vírus, Bactérias, Protozoários, Fungos, 

Parasitas, e Bacilos). Esses RA podem ser monitorados em um ambiente de 

trabalho mediante o uso ou emprego de dispositivos eletrônicos adequados ou 

mediante inspeção técnica, ou seja, qualificados. (BRASIL. LEI FEDERAL Nº 

6.514, 1977; BRASIL. PORTARIA Nº 25, 1994; MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

EMPREGO/NR-7, 2013; BRASIL, MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. 

NR-9, 2018)   

 

A segurança no trabalho é fator primordial em todas as empresas, levando sempre 

em consideração a saúde e bem-estar dos colaboradores. Assim, a gestão da 

segurança e saúde do trabalho busca reduzir riscos de acidentes entre os 

colaboradores, promove a saúde e impõe às organizações uma preocupação 

constante na segurança de seus funcionários, conforme a seguir. 

 

2.2 A gestão da segurança do trabalho 

 

Atualmente, nota-se que a gestão da segurança e saúde dos trabalhadores passou 

a ser um diferencial de peso relevante para as empresas. A imagem da empresa 

que tem como bem principal os seus funcionários,  tem  se  tornado  cada  vez  mais  

importante, afinal a credibilidade no mercado e a boa visibilidade pública são fatores  

primordiais para a perenidade dos negócios. 
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A busca pela garantia da integridade física, mental e social dos trabalhadores 

durante o desenvolvimento de suas atividades, passa pela implantação de métodos 

eficazes de gestão de segurança e saúde do trabalho. Tais métodos podem 

contribuir de forma direta para o aumento ou melhoria da produtividade, mesmo 

tendo como foco principal a redução e/ou eliminação das condições de riscos 

existentes no ambiente de trabalho.  

 

Araújo (2006) menciona que os métodos de gestão desenvolvidos e aplicados pelas 

empresas devem ser capazes de identificar e avaliar as causas inerentes aos 

acidentes e incidentes ocorridos com os trabalhadores. Os incidentes devem ser 

enfaticamente analisados de forma a se buscar meios de se prevenir prováveis 

acidentes, afinal uma análise eficaz dos incidentes não planejados pode trazer 

informações importantes para se evitar possíveis ocorrências. 

 

Em virtude das constantes mudanças ocorridas nos processos produtivos através 

das evoluções tecnológicas, os modelos de gestão de segurança e saúde do 

trabalho têm sido cada vez mais aprimorados no Brasil e no mundo. Tais 

adequações visam a implantação dos próprios sistemas de gestão, atendimento à 

legislação e, consequentemente, a melhoria dos indicadores relacionados à 

prevenção de acidentes de trabalho.  

 

De acordo com Benites (2004), os resultados positivos das empresas são produtos 

das mais variadas interações entre os processos, ou seja, para se obter excelentes 

resultados produtivos, os aspectos de segurança e saúde devem ser considerados e 

aplicados. Com a adoção de um método proativo, pode-se adotar ações de 

prevenção, identificando e minimizando riscos, de forma a antecipar as causas e os 

efeitos de prováveis acidentes de trabalho. 

 

A importância da gestão da segurança e saúde do trabalho é cada dia mais 

relevante dentro de uma empresa, visto que, existe a necessidade das organizações 

em inserir boas práticas de segurança ocupacional, pois além de serem importantes 

para evitar acidentes e garantir a saúde dos trabalhadores, tem como “produtos” a 

motivação e o comprometimento dos colaboradores, sendo o acidente de trabalho 

uma das grandes preocupações das empresas. 
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2.3 Acidente de trabalho 

 
O acidente de trabalho é aquele que geralmente não é planejado, que resulta em 

dano à saúde ou integridade física do trabalhador (BRASIL. MINISTÉRIO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2015). Mas o acidente pode ser evitado se as organizações 

e até os trabalhadores se importarem com isso. Sobre esse aspecto, Bley (2011, p. 

28) menciona que: 

 
Um dos grandes dilemas da educação para a prevenção consiste em 
encontrar um equilíbrio saudável entre obedecer a regras e agir com 
autonomia. Instrutores, gestores, educadores dividem-se nas opiniões 
acerca do que deve ser aprendido pelos trabalhadores para que sejam 
capazes de não se acidentar, nem contribuir para o acidente dos colegas. A 
maior parte dos instrutores e participantes de treinamentos de 
comportamentos seguros afirmam ser cumprir normas e procedimentos o 
objetivo mais importante desse tipo de ação educativa. 

 

Para Bley (2011) ensinar alguém a trabalhar com consciência de segurança passa, 

necessariamente, por ensinar esse alguém a conhecer criticamente sua realidade, a 

fazer escolhas com relação a elas, considerando as consequências para si e para 

aqueles que o cercam. Assim posto, o processo de conscientização e educação com 

foco na prevenção não pode ficar restrito ao nível da obediência e do controle. 

Também não se trata de baderna e subversão, mas sim de um equilíbrio saudável e 

importante entre autoridade e liberdade (caminho do meio), defendido por sábios e 

cientistas, de Lao Tsé a Paulo Freire. 

 
Segundo Almeida; Vilela (2010) considerando que diversos fatores como condições 

inseguras, falta de capacitação profissional, estado físico e emocional dos 

trabalhadores, dentre outros, podem contribuir diretamente para a ocorrência de 

acidentes de trabalho, é importante observar e mapear os riscos existentes de forma 

a se adotar medidas que os minimizem e/ou os eliminem. A classificação de 

acidentes de trabalho compreende o seguinte: 

 

• Acidente típico: é o acidente decorrente da característica da atividade profissional  

desempenhada pelo acidentado;  

• Acidente de trajeto: é o acidente ocorrido entre a residência e o local de trabalho 

do segurado do segurado e vice-versa;  

• Acidente devido á doença do trabalho: é o acidente ocasionado por qualquer tipo  
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de doença profissional peculiar a determinado ramo de atividade constante na tabela  

da Previdência Social. (BRASIL. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2015). 

 

Em virtude da gravidade, o acidente de trabalho, pode ser caracterizado como: 

  
• Sem afastamento: caracterizado quando o funcionário acidentado recebe um 

simples atendimento médico e retorna ao posto de trabalho sem se ausentar por 

um período superior a um dia de trabalho;  

• Com afastamento: caracterizado pela ocorrência que pode resultar em alguma 

incapacidade ao funcionário e, consequentemente incorrerá em ausência do 

trabalho por um período igual ou superior a um dia de trabalho. (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2015). 

 

Uma das grandes preocupações das empresas é o acidente de trabalho. Dessa 

forma, as empresas buscam cada vez mais investir em segurança no trabalho e 

preservação da vida e bem-estar de seus colaboradores. Assim, os números dos 

acidentes de trabalho no Brasil ainda são alarmantes, conforme a seguir. 

 
2.3.1 Acidentes de trabalho em números 
 

Conforme Takala (2000), a pesquisa relacionada aos acidentes de trabalho é uma 

especialidade multidisciplinar, pois o amplo número de fatores que interagem entre 

si, exige a utilização e a integração de diversas abordagens específicas, vindas de 

diferentes campos do conhecimento técnico-científico.   

 
A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um documento emitido para 

reconhecer tanto um acidente de trabalho ou de trajeto bem como uma doença 

ocupacional (BRASIL. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2016), e: 

 

- Acidente de trabalho ou de trajeto: é o acidente ocorrido no exercício da  
atividade profissional a serviço da empresa ou no deslocamento residência /  
trabalho/residência, e que provoque lesão corporal ou perturbação funcional 
que cause a perda ou redução (permanente ou temporária) da capacidade 
para o trabalho ou, em último caso, a morte; 
 
- Doença ocupacional: é aquela produzida ou desencadeada pelo 
exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da 
respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência  
Social. (BRASIL. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2016, p. 1). 



23 

 

Já no que diz respeito aos danos pessoais, as altas taxas de acidentes e doenças 

registradas pelas estatísticas oficiais expõem os elevados custos e prejuízos 

humanos, sociais e econômicos que custam para o país algo em torno de 70 bilhões 

de reais por ano. (BRASIL. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2016) 

 

Os trabalhadores que sobrevivem aos acidentes ocupacionais são também afetados 

por danos (não só materiais) que não são quantificados no custo de um acidente de 

trabalho. Entre eles, pode-se citar: sofrimento físico e mental; cirurgias e remédios; 

próteses e assistência médica; fisioterapia e assistência psicológica; dependência de 

terceiros para acompanhamento e locomoção; diminuição do poder aquisitivo; 

desamparo à família; preconceito; desemprego; marginalização; depressão e 

traumas. (BRASIL. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2016) 

 
Percebe-se que, tal fato não afeta somente as grandes empresas, mas também as 

micro e pequenas, principalmente porque a ausência do trabalhador afeta 

significativamente a produtividade. 

 
Uma das grandes preocupações do MTE é a quantidade de acidentes de trabalho no 

Brasil. O documento Estratégia Nacional para Redução de Acidentes do Trabalho 

2015-2016, divulgado pelo MTE em 2015, apontou que houve 2.797 acidentes do 

trabalho fatais em 2013 no Brasil, o que correspondeu a uma taxa de mortalidade de 

6,53 a cada 100.000 segurados no país. Além disso, o mesmo relatório destaca que 

a Organização Internacional do Trabalho (OIT) faz a estimativa de que 2,34 milhões 

de pessoas morrem todos os anos no mundo devido a acidentes de trabalho. Devido 

a essa ação, fiscais do MTE realizaram 26.378 fiscalizações somente de janeiro a 

março de 2015, atingindo mais de três milhões de trabalhadores. O resultado foi a 

autuação de 25.902 empresas, com o embargo ou interdição de 1.108 delas. Mesmo 

assim, o total de acidentes  continua  superando  a  casa  dos  700.000,  segundo os  

dados mais recentes. (BRASIL. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2016) 

 

Observa-se que é preocupante os números de acidentes de trabalho no Brasil, visto 

que, ao longo da história, ocorreram muitas mortes, doenças e mutilações de 

trabalhadores e tiveram como causa direta ou indireta seu ambiente de trabalho.  
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Desde as épocas mais remotas, atividades laborais apresentam riscos em potencial, 

frequentemente concretizados em lesões que afetam a integridade física, a saúde do 

trabalhador. Acredita-se que, também é relevante uma análise acerca do quase 

acidente, conforme será observado no item a seguir. 

 
2.3.2 Quase acidente 

 
Ramos (2009) conceitua quase acidente como todo e qualquer evento indesejável, 

não programado, que tenha o potencial de gerar acidente. O comunicado de 

condição de risco e de quase acidente é uma ferramenta de muita importância para 

as empresas aplicarem em seus estabelecimentos, pois o custo para a sua 

aplicação é muito baixo comparando ao custo de um acidente. Tal ferramenta não é 

aplicada apenas em áreas industriais, podendo aplicar em escritórios nos quais 

também acontecem acidentes, pela maioria das vezes insignificantes, mas que 

podem ser evitados através desta ferramenta de prevenção de acidentes.  

 
Para Almeida; Vilela (2010) o quase acidente é uma ocorrência imprevista que não 

resultou em ferimentos, doença ou dano, mas tinha o potencial para fazê-lo. Ou seja, 

o quase acidente é um incidente que não lesionou ninguém, não passou de um 

susto. 

 
Conforme Bley (2011), o quase acidente é um incidente que não lesionou ninguém, 

não passou de um susto. Acredita-se que é a partir de um quase acidente que 

muitos acidentes “reais” são evitados. O quase, nesse caso, tem que ser 

considerado como um alerta. Para isso, o susto levado tem que ser investigado. 

 
Vale aqui salientar que, segundo Ayres; Corrêa (2001) acredita-se que é relevante  

analisar e observar os quase acidentes, posto a necessidade de todas as empresas  

de criar planos de segurança com a finalidade de reduzir ou eliminar a possibilidade 

de um acontecimento semelhante. Com isso, os quase acidentes tendem a ser muito 

mais frequentes que os acidentes, indicando áreas críticas para melhorias na gestão 

da segurança.  

 

Para Zocchio (2002), tais acontecimentos alertam para que possivelmente algo de  

pior pode ocorrer, pois a repetição dos quase acidentes e a não conformidade do  
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caso, de acordo com o Programa de Prevenção de Acidentes, é o não cumprimento 

de procedimentos, regulamentos, legislações ou outros requisitos associados a 

gestão de Segurança e que podem ocasionar, direta ou indiretamente, lesão ou 

doença, dano patrimonial ou ainda uma combinação destes.  

 

Conforme Bley (2011), a Pirâmide de Desvios (ou pirâmide de acidentes) leva em 

conta uma verdade muito simples: não existe acidente de trabalho que não ocorra 

por alguma causa. Estudos apontam que a primeira pirâmide de desvios tem origem 

na obra de Herbert William Heinrich, Industrial Accident Prevention, na década de 

30. Segundo Heinrich, cada 300 acidentes sem lesões levariam a 29 acidentes com 

lesões leves e a um acidente com lesão incapacitante. Nascia aí a Pirâmide de 

Heinrich. Heinrich, junto de Roland P. Blake, já havia concluído que acidentes de 

trabalho com ou sem lesões ocorrem por diversos fatores. Alguns exemplos de 

causas predominantes em suas análises, mais de acordo com dados estatísticos do 

que com uma lógica dominante foram: personalidade do trabalhador; falha humana 

no exercício do trabalho; prática de atos inseguros, e condições adversas. 

 

Ao longo da carreira de um profissional de segurança no trabalho é inevitável que 

este não se depare, cedo ou tarde, com o famoso estudo estatístico desenvolvido 

por Frank Bird Jr. nos Estados Unidos nos anos sessenta do século passado sobre a 

relação entre desvios, incidentes e acidentes. É de total importância a atitude do 

responsável pela gestão de riscos de se registrar todos os eventos relacionados a 

segurança e tratá-los adequadamente, mas não deve  ser  tomada  como  verdade  

absoluta, como às vezes acontece (ALMEIDA; VILELA, 2010). 

 

Percebe-se que existe uma importância relevante no que tange o registro de quase  

acidente, visto que, os benefícios alcançados dizem respeito não apenas a empresa,  

mas a pessoa responsável pelas anotações, que busca a segurança de todos. 

 
É de extrema importância a empresa fazer um trabalho de conscientização 
com os funcionários, pois os registros dependem única e exclusivamente do 
funcionário, assim ele podendo ou não registrar, por esse fator é necessário 
estimular todos a registrar para ser alcançado metas de registro de quase 
acidente por setores da empresa, assim posteriormente alcançando estas 
metas estipuladas fazer um sorteio de brindes, festas,etc. (RAMOS, 2009, 
p. 67) 
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Para Almeida; Vilela (2010), os quase acidentes são uma das principais fontes de 

informação pró-ativas para a gestão da segurança, pois estes eventos são 

relativamente mais frequentes e poderiam ter gerado um acidente sob circunstâncias 

levemente diferentes. Os quase acidentes são uma importante fonte de informação 

por serem eventos muito mais numerosos que os acidentes. Dentro deste contexto, 

pode-se relacionar os quase acidentes com os acidentes, visto que, a ocorrência 

daqueles eventos é bem mais comum que destes, sendo os quase acidentes um 

indicativo de probabilidade de acidentes.  

 

Mesmo os quase acidentes precisam seguir uma sistemática para que a informação 

obtida seja de utilidade no sistema de gestão de Segurança e Saúde do Trabalho 

(SST). Um sistema de informação de quase acidentes na gestão de segurança deve 

ser baseado nas seguintes atividades (ALMEIDA; VILELA, 2010):  

 
• Identificação de quase acidentes, por meio do relato voluntário dos operadores;  

• Seleção dos eventos úteis para a prevenção, em função da qualidade e  

    profundidade das informações disponíveis;  

• Análise do evento selecionado, por meio de técnicas qualitativas de análise  

    Causal;  

• Classificação de acordo com a análise das causas básicas;  

• Análise estatística computacional do banco de dados de quase acidentes para  

apoiar a tomada de decisão gerencial;  

• Avaliação da eficácia das ações implementadas.  

 

De acordo Almeida; Vilela (2010), a identificação de quase  acidentes  é  necessária  

para iniciar qualquer trabalho de  análise  sobre  este  tipo  de  evento.  O  relato  de  

quase acidentes é um dos objetivos internos das empresas. Estimular o relato de 

quase acidentes e aprender através deles é uma maneira de se reduzir a ocorrência  

de eventos de maior gravidade. Isso levará a uma reeducação em acidentes e uma 

melhoria na performance dos sistemas de gestão de segurança das empresas que 

se preocupam com seus funcionários. 

 

Assim, ao fazer uma análise sobre quase acidente, faz-se relevante também analisar  

a terceirização, tema relevante para o presente estudo. 
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2.4 Terceirização 
 

A terceirização é um processo de transferência, dentro da organização (empresa de 

origem), de funções que podem ser executadas por outras empresas (empresa de 

destino). (SANTOS, 2006) 

 

Terceirização, segundo Viana; Delgado; Amorim (2011) é o uso de fornecedores ou 

organizações externos para adquirir serviços. O termo terceirização pode ser 

definido como o ato de entregar a terreiros o gerenciamento de ativos, recursos e/ou 

atividades para atingir resultados satisfatórios. 

 

Assim, quando as empresas começam a observar que os clientes estavam 

passando a se tornar os principais centros das atenções, é que as mesmas 

passaram a necessitar de uma maior concentração no que diz respeito aos desejos 

e necessidades dos clientes. Esta época, depois da Segunda Guerra mundial, é que 

marcou o rompimento da idéia de que o cliente é que tinha que se adaptar a 

produção da indústria. (PONTES, 2003) 

 
Contudo, segundo Viana; Delgado; Amorim (2011), tais organizações passaram a 

acumular um número maior de atividades, tornando o seu processo complexo e 

caro. Foi aí que a terceirização passou a representar uma decisão vantajosa.  

 
Com isso, ao se referir a terceirização de uma determinada área, busca-se ressaltar  

os   quatro   principais  motivos   que   levam   as   organizações   a   optarem   pela  

terceirização, são eles (SANTOS, 2006): 

 

• A redução e o controle dos custos operacionais; 

• Incremento do foco gerencial nas atividades essenciais; 

• A libertação de recursos internos para outros propósitos; 

• A obtenção de recursos não-disponíveis internamente. 

 
Muito mais do que qualquer outra coisa, segundo Viana; Delgado; Amorim (2011), o 

que leva as organizações a terceirizar, é a pressão do ambiente externo. Quando a 

necessidade de cumprimento de fatores como produtividade, competitividade, 

qualidade, especialização batem a porta, os gerentes vêem a terceirização como  
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uma saída imediata, que possa atender tais fatores em determinada atividade.  

 
Assim, ao analisar a terceirização também se faz relevante uma análise sobre os 

termos contratante e contratada visto a necessidade de melhor expor aqui acerca 

dos dois lados da terceirização, ou seja, empresa e funcionário. 

 
2.5 Contratante 
 

Nesta pesquisa se faz relevante observar o conceito do termo contratante, para que 

melhor se entenda acerca da conceituação do mesmo. Dessa forma, segundo o 

dicionário Ferreira (2014), contratante significa aquele que contrata bens ou serviços 

de alguém ou do contratado. 

 
Já para o dicionário Houaiss (2009), o termo contratante significa quem celebra ou 

firma um contrato. Que contrata; que faz contratações, acordos ou negócios. 

 

Conforme o dicionário Michaellis (2004), o termo contratante é aquele que contrata,  

que faz um tratado ou convenção: as partes contratantes. Pessoa que celebra um  

contrato: na vida comum, o ato de terceiro não desobriga o contratante.  

 

2.6 Contratada 
 

Sobre o termo contratada, conceitua-se, segundo o dicionário Ferreira (2014),  como   

empresas   que   celebraram   contratos,  ou  seja,  os  fornecedores celebraram 

contratos com a empresa compradora. Como também é uma empresa terceirizada 

contratada por outra organização para prestar determinado tipo de serviço. Já para o 

dicionário Houaiss (2009), o termo contratada significa funcionário ou empresa 

admitida em um serviço. Para Michaellis (2004), o termo contratada é aquele que 

assinou o termo do contrato sob responsabilidade de cumprir o que prometeu. 

 
2.7 Conflito entre produção e segurança 
 

Diversos são os conflitos existentes entre a produção da empresa e a segurança dos 

funcionários. Assim, poucas empresas têm um programa que contemple a 

preocupação com o bem-estar do trabalhador nos  postos  de  trabalho. Questões  

Relacionadas  à   segurança  do  trabalhador,  tais  como  mobiliário,  iluminação,  



29 

 

temperatura, exposição a poeiras em suspensão, óleos, graxas, produtos químicos 

(tóxicos ou corrosivos) ou produtos perigosos (gases sob pressão, inflamáveis ou 

explosivos) são prejudiciais, podendo causar adoecimento e afastamento dos 

trabalhadores. (MARQUES NETO, 2006) 

 
Existem alguns tipos de conflitos entre a produção e a segurança do trabalhador, 

são eles (ABRAHÃO Et. al., 2009): 

 
- Ambientação: Trata-se do primeiro passo para integração da empresa contratada 

no ambiente de trabalho da contratante. É necessário uma reunião inicial para 

repassar toda documentação que deverá ser apresentada a contratante para início e 

liberação das atividades, nesta etapa ocorrem várias falhas como o envolvimento 

das partes interessadas, falta de padronização sobre material requerido. 

 

- Envolvimento de partes interessadas:  geralmente a reunião inicial é realizada  

pelos gestores da contratada e gestores contratante, sem participação efetiva de 

profissionais de segurança do trabalho de ambas as partes, ocasionando nos 

conflitos iniciais entre a produção e segurança do trabalho. As empresas contratadas 

por sua vez solicitam ao fornecedor secundário a elaboração de documentos 

básicos para apresentação a contratada, tendo em vista o início das atividades, 

entretanto, no prazo de apresentação não estão previstos tempo necessários para 

realização e regimento interno da contratante, ocasionando em: 

a) Reprovação de documentação prova atraso do início das atividades previstas;  

b) Custo com mão-de-obra parada por parte da contratada; 

c) Custo   por parte da contratada com realização de programas e treinamentos não 

detalhados na contratação; 

d) Falta de apresentação de documentação e treinamentos devido capacidade 

financeira no mercado (alto índice de inadimplência) sendo tudo pago à vista  

  
São simples os procedimentos que podem gerar tempo e carga horária legal; se não 

estão calculadas no projeto podem gerar prejuízo, por exemplo, visto que, um tempo 

para mão-de-obra parada não dimensionada pode gerar custos à organização. 

 

- Execução: No processo de execução devido a falta de monitoramento da 

contratante e  contratada  ocorrer  interrupção  na  execução  de  atividade,  como  
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exames vencidos, falta de cumprimento de procedimentos de segurança, falta de 

realização de treinamentos periódicos ocasionando novamente em conflitos entre 

setor de segurança do trabalho e produção. 

  
Com isso, as condições ambientais de trabalho devem estar adequadas às 

características psicofisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser 

executado. Estima-se que um espaço de trabalho adequado aumenta a segurança 

dos trabalhadores, favorece o conforto e o bem-estar dos mesmos e, 

consequentemente, melhora a produção, mas para que isso ocorra é preciso gerir o 

processo de produção de forma eficiente. (ABRAHÃO Et. al., 2009) 

 
2.8 Processos de gestão  

 

2.8.1 Processo de gestão da produção 

 
As organizações esperam ser geridas com  bastante eficiência, com propósito verem 

seus  objetivos  serem  alcançados  da  forma  mais otimizada possível, 

principalmente em  um  processo  de  produção,  onde  pessoas, clientes internos e 

externos, máquinas, equipamentos e serviços  a  todo  tempo  se integram, ou seja, 

se relacionam. Biermann (2007, p. 7) refere a essa condição da seguinte maneira: “A 

gestão do Processo Produtivo é a coordenação de atividades integradas que 

busquem os resultados do negócio como um todo”.  

 

A interação de setores de uma organização pode não ser tarefa simples. Miguel 

(2001, p. 75), por exemplo mencionou que gerir um processo produtivo requer do 

administrador, além da necessidade da visão ampla sobre o processo, também ter 

visão além das divisas, ou seja, além do contorno da organização.  

 

É importante destacar que o ter visão além das divisas da organização significa 

saber o ciclo de vida do produto ou dos serviços da organização. Nesse contexto 

espera-se que o gestor do processo de produção saiba o que acontece em toda a 

cadeia produtiva para, de um lado, gerir com eficiência o processo, e do outro, para 

saber o que o cliente pensa do produto e o destino desse após o seu ciclo de vida.  
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Os termos eficiência, eficácia, possuem um significado importante em áreas de 

gestão. Moreira (2015) menciona que “Eficiência é: fazer certo; é o meio para se 

atingir um resultado; é a atividade, ou aquilo que se faz. Já eficácia é: a coisa certa; 

é o resultado; o objetivo; é aquilo que se faz, isto é, a sua missão”.  

 

Brender (2009) citado por Marx (2015) afirma que o termo eficácia e eficiência, na 

relação trabalhista entre trabalhador e empregador, pode ter significado distinto. 

Para isso Brender mencionou o seguinte: 

 

Tratando-se dos níveis de decisões da empresa, a eficácia está relacionada 
ao nível tátivo (gerencial, logo abaixo do estratégico), e a eficiência ao nível 
operacional Icomo realizar as operações com menos recursos com menos 
tempo, menor orçamento, menos pessoas, menos matéria-prima, etc. 
(Brender, 2009 apud Marx, 2015, p. 1) 

 

Percebe-se, então, que a responsabilidade de um gestor de processo de produção 

pode afetar todo o andamento de um processo, em qualquer parte de um projeto, 

daí a necessidade de ser eficiente naquilo que faz.  

 
Ainda no contexto de gerir a produção com vistas obter eficiência no  que  se  faz  e  

buscar ao mesmo tempo, otimizar os custos, os gastos, etc., outro tema que se deve  

aplicar em áreas da gestão é a qualidade, ou seja, praticar a Gestão da Qualidade.  

 

Para Carpinetti (2012, p. 1), a Gestão da Qualidade, é um “[…] fator estratégico para 

a melhoria de competitividade e produtividade” da empresa e, também, para atribuir 

mais crédito às pessoas que se interessam pelos objetivos da organização.  

 
2.8.2 Processo de gestão da qualidade 

 
Os conceitos sobre  Gestão  da  Qualidade  tendem  a  ser  vários.  Por exemplo:  a  

Associação Brasileira de Norma Técnica1 (ABNT), mediante a Norma Brasileira de  

Regulação (NBR) geridas pela Organização Internacional de Normalização, ou seja, 

International Organization for Standardization (ISO) – ABNT NBR ISO, no caso, a  

________________ 
1 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMA TÉCNICA: Fórum Nacional de Normalização, de 
responsabilidade dos Comitês Brasileiros, dos Organismos de Normalização Setorial e das 
Comissões de Estudo Especiais Temporárias. São elaboradas por Comissões de Estudo, formadas 
por representantes dos setores envolvidos, delas fazendo parte: produtores, consumidores e neutros  
(universidades, laboratórios e outros), isso segundo a ABNT NBR 9000 (2005, p.iv). 
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ISO 9000 (2005, p.v.), Norma essa que trata do Sistema de Gestão da Qualidade 

 (SGQ), no item 0.2 conceitua SGQ como o buscar “[…] melhorar continuamente o 

desempenho, levando em consideração - ao mesmo tempo, as necessidades de 

todas as partes interessadas”, ou seja, quem investe na organização. 

 

Segundo Albuquerque (2016), um dos objetivos da Gestão da Qualidade é medir as 

ações tomadas com vistas o processo ser melhorado em qualquer de suas partes, 

ou o processo como um todo, mas a melhoria do processo de produção vai 

depender, principalmente da participação da Alta Administração da empresa.  

 
È interessante destacar que a Alta Administração da empresa, de acordo com a 

ABNT NBR ISO 9000 (2005, p. 10) é a “[…] pessoa ou grupo de pessoas que dirige 

e controla uma organização no mais alto nível”. Para a ABNT NBR ISO 9001 (2008, 

p.4), item 5: 5.1 Alta Administração da empresa deve: 

 
[...] fornecer evidência do seu comprometimento com o  desenvolvimento  e  
com a implementação do sistema [com vistas melhorar continuamente o 
processo de produção];  
a) [Comunicar] à organização da importância de atender aos requisitos dos 

clientes, como também aos requisitos estatutários e regulamentares,  
 

b) [Estabelecer] a política da qualidade, 
c) [Assegurar] que os objetivos da qualidade são estabelecidos,  
d) [Conduzir] as análises criticas pela direção, e  
e) [Assegurar] a disponibilidade de recursos.  

 

 
È interessante destacar que, de acordo com o item 5: 5.1 da ABNT NBR ISO 9001 

(2008), o sucesso de um programa ou de um planejamento na empresa ou a serviço 

dessa requer, além de outros compromissos, o  pleno  comprometimento  da  alta  

administração com o que for proposto. Nesse contexto se  pode  dizer  que  a  alta 

administração, além de seus comprometimentos com a direção da empresa, ou seja, 

com o negócio, também deve assegurar e garantir as condições necessárias para 

que seus trabalhadores possam executar o que pretendem.   

 
Ainda nesse contexto, o da necessidade da alta administração se envolver de forma 

comprometida, recomenda-se que o gestor do processo seja integro, transparente, 

claro, que vise, sobretudo melhorar o processo no qual está inserido para atender os 

interesses de quem se importa com o sucesso da organização. Esse conceito pode  

ser visto, segundo o item 0.2 da ABNT NBR 9000 (ABNT, 2005, p. v):  



33 

 

Para conduzir e operar com sucesso uma organização, é necessário dirigi-la 
e controlá-la de maneira transparente e sistemática. O sucesso pode 
resultar da implementação e manutenção de um […] para melhorar, 
continuamente o desempenho, levando em consideração, ao mesmo tempo, 
as necessidades de todas as partes interessadas [na melhoria].  

 

A implementação de um processo que vise a melhoria de ou das partes de um 

processo exige o uso e ou o emprego de ferramentas da qualidade adequadas. O 

uso e emprego de recursos corretos tende a servir à implementação e à manutenção 

da eficiência de um processo.  

 
2.9 Ferramentas da qualidade 
 

Em áreas da Engenharia de Produção pode-se dizer que os recursos para resolver 

problemas ou gargalos em áreas produtivas podem ser vários e as ferramentas da 

qualidade ou comumente denominadas de Ferramentas Tradicionais da Qualidade 

são recursos possíveis de serem utilizadas isoladamente ou combinadas entre si, 

isso de acordo com Miguel (2001). Das ferramentas da qualidade disponíveis 

algumas serão conceituadas e aplicadas nesse estudo, por exemplo, o Fluxograma, 

a  Folha  de  Verificação,  o  Gráfico  de Pareto e o Plano de Ação ou também 

conhecido como Planejamento estratégico.   

 

2.9.1 Fluxograma 

 

O fluxograma pode ser referenciado como  um  recurso  gráfico,  que  possibilita  ao  

gestor ou qualquer das partes interessadas nos objetivos da organização a visualizar  

o passo-a-passo ou etapas de um fluxo de processo. Porter (1996) citado por Lopes;  

Souza; Moraes (2006, p. 23) conceituou fluxo de processo da seguinte forma: 

 

[As etapas], a forma como são executadas e os custos projetados para 
execução das mesmas é que promovem a vantagem competitiva da 
empresa. O processo de seleção de uma posição competitiva começa pelo 
entendimento [eficiente] da estrutura da organização, pela seleção de uma 
estratégia genérica apropriada e da identificação das atividades cruciais 
dentro da cadeia, que irá permitir ao negócio atingir [com eficácia] uma 
vantagem sustentável correspondente.  

 

Um fluxo de produção exige o estabelecimento de  etapas,  para  se  entender  e  

compreender o que ocorre em um processo produtivo. Quanto a essa necessidade, 

Campos (2004, p. 60) mencionou que “o estabelecimento de fluxogramas é 
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fundamental para a padronização e, por conseguinte para o entendimento [análise 

da entrada até a saída] do processo“. Corrêa Henrique; Corrêa Carlos (2007, p. 46) 

referenciaram a análise de etapas de um fluxograma da seguinte forma: 

 
A análise de [etapas] dos processos é uma ferramenta para avaliar a 
operação e termos da seqüência de passos desde os recursos de entrada 
no sistema de saídas, com o objetivo de definir ou melhorar seu projeto. 
Uma das mais importantes ferramentas para analise de processos é 
fluxograma de processo.  

 

Para Campos (1992), um fluxograma deve permitir ao gestor de um processo a 

visualizar não somente as etapas de produção, mas também tudo o que esse 

envolve, ou seja, os produtos, os clientes internos e externos, etc. É importante 

destacar que, de acordo com Godoy (2009), o fluxograma também é uma ferramenta 

da qualidade e sua construção envolve uma padronização geométrica (QUADRO 1). 

 
QUADRO 1 - Disposição geométrica à construção de um fluxo de processo 

 
             Fonte: Slack; Chambers; Johnston (2009). Adaptado pelos autores (2018) 

 

O objetivo do Quadro 1 é monstrar alguns dos simbolos geométricos geralmente 

empregados à construção de um fluxo de processo. Sobre o significado:  

a) Início/Fim: trata do recurso geométrico utilizado para representar a primeira etapa  

b) do fluxo de processo sob estudo, e da mesma forma, a última etapa; 

c) Etapa: simbolo utilizado para representar o desenvolvimento de alguma atividade; 

d) Documento: simbolo que representa o manuseio de algum tipo de documento; 

e) Decisão: simboliza que algum tipo de decisão deverá ser tomado; 

f) Sentido: é o caminho, ou seja, a sequência do processo, de uma etapa à outra.  

 
Nota-se, então, que saber o que ocorre nas partes de um processo trata de uma 

tarefa fundamental para o gestor, principalmente quando se quer resolver algum 

gargalo ou problema, pois esses não avisam onde vão acontecer. Uma das 

maneiras muito utilizadas para se reconhecer o que se faz em cada etapa de um 

processo é empregar uma Folha de verificação. 
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2.9.2 Folha de verificação 

 
A Folha de Verificação (QUADRO 2), de acordo com Miguel (2001, p. 146) “Consiste 

e uma planilha na qual um conjunto de dados pode ser sistematicamente coletado e 

registrado de maneira ordenada e uniforme, permitindo rápida interpretação dos 

resultados”.  

 
QUADRO 2 - Ilustração sobre a estrutura básica de uma folha de verificação 

 
             Fonte: Carpinetti (2012, p. 79). Adaptada pelos autores (2018) 

 

O objetivo do Quadro 2 é ilustrar a estrutura básica de uma Folha de Verificação. Na 

primeira coluna (Tipo) consta aquilo que está em observação; na segunda coluna 

(Contagem) representa o número de vezes que ocorreu a observação, e na última 

coluna (Subtotal) representa o somatório (∑) de que foi contado. Por exemplo: 

observou-se que a “Fissura” foi contada 27 vezes, portanto, 27 ocorrências; 

amassado = 56 ocorrências, dobra = 83 ocorrências. O somatório (∑) final é 166. 

 

Ainda nesse contexto, de acordo com Carpinetti (2012), a coleta de dados e de 

informações pode ser realizada por vários autores, por exemplo, a participação de 

um   ou  mais   trabalhadores,  um  ou  mais  entrevistadores,  etc.  Os  dados  e  as  

informações pode servir, após processados, à construção do Gráfico de pareto, etc.  

 

2.9.3 Gráfico de pareto 

 

De acordo com Carpinetti (2012), o Gráfico de pareto trata de um recurso gráfico 

onde se pode visualizar a priorização do(s) elemento(s) que serão tratados em 

primeiro momento. Nesse contexto, de acordo com Giovana (2013, p. 1), o Gráfico 

de pareto foi uma ferramenta da qualidade criada por Vilfredo Pareto por volta da 

década de 1897, e que está em uso até os dias de hoje.  

 
Na década de 1897, Vilfredo afirmou que 80% da riqueza mundial era de domínio de 

20% da população. Sobre esse aspecto, Juran citado por Giovana (2013) também 
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mencionou que 80% dos problemas estão relacionados a 20% das causas que 

geram os problemas, portanto, para resolver uma questão basta resolver o problema 

que está na casa e ou próximo aos 20%, para os demais serem eliminados. Para 

estruturar (GRÁFICO 1) ou construir um Gráfico de pareto, segundo Miguel (2001, p. 

143) basta seguir os seguintes passos:  

 
Listar os elementos que influenciam no problema (podem ser utilizadas as 
causas levantadas através de {Folha de Verificação]; 

Medir a influência de cada elemento, como por exemplo, a frequencia de 
ocorrência de determinados defeitos; 

Ordenar, em ordem decrescente, segundo a frequencia de ocorrência de 
cada elemento; 

Construir a distribuição acumulada;  

Interpretar o gráfico e priorizar a ação sobre os problemas.  

 
GRÁFICO 1 - Ilustração sobre a estrutura básica de um Gráfico de pareto 

 
              Fonte: Carpinetti (2012, p. 81). Adaptada pelos autores (2018) 

 

O Gráfico 1 ilustra a estrutura básica  de  um  Gráfico  de  pareto,  onde  consta   os  

indicativos:  Y (eixo das coordenadas em %);  X (eixo da abcissa);  A (% unitário);  B  

(% acumulado), e C: linha  de  tendência  linear.  Os  dados  utilizados  no  exemplo  

mostrado no Gráfico 1 foram colpilados do Quadro 2, página 35. Uma vez o quesito 

ter sido priorizado, o próximo passo pode vir a ser a construção do Plano de Ação ou 

Planejamento Estratégico, dentre outras possibilidades de utilização. 

 
2.9.4 Plano de ação ou planejamento estratégico - 5W1H 
 

De acordo com Campos (1996), o plano de ação (QUADRO 3) trata do 

estabelecimento de etapas que deverão ser observadas à resolução de algum 

problemae, também pode ser chamado de Planjamento Estratégico. Em áreas da 

qualidade, um plano de ação apresenta basicamente 5 questionamentos tais como:   
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QUADRO 3 - Ilustração sobre os questionamentos comuns em um plano de ação 

 
         Fonte: elaborado pelos autores (2018) 

 

O objetivo do Quadro 3 é ilustrar os 5W1H; questionamentos geralmente 

empregados em um plano de ação.  

a) O quê tratar (What)? Que problema deverá ser tratado inicialmente? 

b) Porquê (Why)? Qual é o motivo ou o porque tratar o problema? 

c) Quem (Who)? Quem será o responsável pela execução das tarefas? 

d) Quando (When)? Quais são os prazos à execução das etapas? 

e) Quando (Where)? Qual será o prazo para executar o plano de ação? 

f) Como (How)? De que forma e circunstância o plano de ação será executado.  

 

Percebe-se que os questionamentos são vários, mas necessários à construção de 

um planejamento básico, com vistas direcionar o gestor e evitar desvios do 

propósito, ou seja, do objetivo que vier a ser traçado. Nesse contexto, Ribeiro (2015, 

p. 1)   mencionou   que   as   organizações   devem   “[…]  adotar  o  Planejamento 

Estratégico para implantar organização, direcionamento e controle; maximizar seus 

objetivos; minimizar suas deficiências e proporcionar a eficiência”.  

 

Em outras palavras pode-se dizer que ao elaborar ou planejar antecipadamente uma 

ação, os objetivos esperados poderão ser melhor alcançados e, dentre outras 

possibilides, otimizar gastos diversos com pessoas, com matéria-prima, com 

insumos, minimizar o tempo de execução e tornar possíveis outros benefícios à 

organização. 

 

É importante destacar, no entanto, que, segundo Foina (2006, p. 25), um Plano de 

Ação não é algo fácil de ser feito e, consequentemente gerar resultados a curto 

prazo, isso porque o término de sua implementação “[…] pode demorar até um ano, 

dependendo do tamanho e complexidade da empresa e do grau de alteração e 

mudanças que se pretende”. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Pesquisa quanto aos fins 

 

De acordo com Gil (2010), cada pesquisa possui um objetivo ou propósito, e este 

define a sua classificação quanto aos fins. Para Gil, esta classificação pode ser 

definida como pesquisas exploratórias, descritivas ou explicativas.  

 

A investigação exploratória é realizada em área na qual há pouco conhecimento 

acumulado e sistematizado. Por sua natureza de sondagem, não comporta a 

hipótese que poderá surgir durante ou ao final da pesquisa. (VERGARA, 1998, p. 

45)  

 

Gil (2010) explica que as pesquisas exploratórias possuem a finalidade de atribuir 

maior familiaridade ao problema visto que desta forma o mesmo torna-se mais 

explícito ou constrói-se hipóteses sobre esse. 

 

De modo geral, as pesquisas exploratórias são caracterizadas por estudar um 

assunto ou área que é pouco explorada, a fim de explicá-lo mais detalhadamente ou 

levantar hipóteses prováveis. Neste tipo de pesquisa é importante considerar o 

máximo de aspectos que se relacionam com o que está sendo estudado, por isso o 

seu planejamento tende a se tornar flexível.  

 

Já a pesquisa descritiva explica as características de uma determinada população 

ou fenômeno. Ela não possui a intenção de explicar o fenômeno, mas sim de 

descrevê-lo. Geralmente pesquisas de opinião estão relacionadas com este tipo de 

pesquisa. (VERGARA, 1998)  

 

Neste sentido, as pesquisas descritivas possuem o objetivo de descrever algum 

assunto ou acontecimento, sem a finalidade de explicá-lo. Porém, mesmo que de 

forma implícita ao descrever o assunto, introduz-se a explicação do mesmo. De 

acordo com Gil (2010) este tipo de pesquisa objetiva-se a identificar as relações 

entre as variáveis de um determinado assunto, permitindo até mesmo identificar a 

natureza dessa relação. 



39 

 

O terceiro tipo de pesquisa quanto aos fins são as pesquisas explicativas. Gil (2010 

p. 28) explica que as pesquisas explicativas têm como propósito identificar fatores 

que determinam ou contribuem para a ocorrência de fenômenos. Já Vergara (1998) 

explica que o objetivo deste tipo de pesquisa é tonar algo intangível, explica-lhe os 

motivos. 

 

Desta maneira, pode-se considerar que as pesquisas explicativas, possuem a 

finalidade de justificar ou explicar algum assunto ou acontecimento. Elas identificam 

a razão e os por quês daquele determinado fato ou fenômeno, aprofundando nos 

conhecimentos da realidade. 

 

Neste sentido, este trabalho será uma pesquisa exploratória, pois o seu objetivo será 

fazer uma análise da integração entre os setores de segurança no trabalho e a 

produção em empresas tomadoras de serviços que utilizam serviços terceirizados 

em seu ambiente de trabalho. 

 

3.2 Pesquisa quanto aos meios 

 

De acordo com Gil (2010), como existem ambientes, métodos e técnicas de 

pesquisa diversificados, para classificar uma pesquisa quanto aos seus métodos 

adotados, torna-se mais fácil classificá-las quanto ao seu delineamento, ou seja, 

quanto ao seu planejamento de pesquisa. Desta maneira diversos autores 

classificam as pesquisas quanto aos meios em diferentes tipos. Assim este trabalho 

adotará a explicação de cinco tipos de pesquisas quanto aos meios, sendo elas: a 

pesquisa bibliográfica, a pesquisa-ação, a pesquisa participante, a pesquisa de 

campo e o estudo de caso. 

 

Vergara (1998) explica que para desenvolver uma pesquisa bibliográfica é 

necessário realizar um estudo sistematizado de todo material acessível disponível 

ao público, ou seja, é adotar uma revisão de todo material que já existe publicado 

sobre aquele assunto ou fenômeno, podendo ser público ou privado.  

 

Segundo Vergara (1998), a pesquisa-ação se classifica como sendo um tipo de 

estudo participativo, ocorrendo a intervenção ativa no fenômeno ou assunto 
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pesquisado. Gil (2010), explica que a pesquisa-ação é um tipo de pesquisa que não 

contribui somente para os livros, mas é uma pesquisa que proporciona a ação 

social.  

 

Em relação à pesquisa participante, o autor Gil (2010) explica que o propósito desta 

pesquisa é tornar ativa a população estudada, com a finalidade de auxiliá-la a 

identificar os seus problemas e realizar análises críticas propondo soluções 

adequadas. O autor ainda ressalta que neste tipo de pesquisa a seleção dos 

problemas a serem estudados é feita pelos pesquisadores e a população envolvida, 

resultando de uma discussão com especialistas apropriados. 

 

De acordo com Vergara (1998), a pesquisa de campo se caracteriza como uma 

investigação em um determinado local ou área onde ocorre o fenômeno ou fato 

estudado, a fim de encontrar elementos que expliquem o assunto pesquisado. Este 

tipo de pesquisa se assemelha ao estudo de caso, porém ele é realizado, 

geralmente com um conjunto de locais de uma área específica. 

 

Yin (2010) explica que um estudo de caso é um tipo de pesquisa caracterizada por 

uma investigação empírica que possui a finalidade de estudar profundamente um 

fenômeno e o seu contexto da vida real, principalmente quando o limite entre o 

fenômeno e o contexto não forem claramente evidentes. Vergara (1998) ainda 

complementa que um estudo de caso é uma pesquisa realizada para um ou poucas 

unidades, ou seja, é um estudo específico para um determinado local ou área. 

 

Para Gil (2010), o estudo de caso como um estudo profundo e exaustivo de um ou 

poucos objetos, de maneira que permita seu conhecimento amplo e detalhado. 

Caracterizado por ser um estudo intensivo é levada em consideração, 

principalmente, a compreensão como um todo do assunto investigado. Todos os 

aspectos do caso são investigados.  

 

Conforme Yin (2005), o estudo de caso trata-se de uma forma de se fazer pesquisa 

investigativa de fenômenos atuais dentro de seu contexto real, em situações em que 

as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não estão claramente estabelecidas. 
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Diante das definições aqui abordadas, a presente pesquisa será considerada um 

estudo de caso, pois o que será estudado leva em conta o problema das empresas 

que serão analisadas. 

 

3.3 Organização em estudo 

 

A empresa Conscientizar Meio Ambiente Segurança e Saúde no Trabalho – ME 

(ANEXO C), com sede na Avenida Afonso Pena, 941, 9º andar, Cidade de Belo 

Horizonte, Minas Gerais, fundada em setembro de 2007, com suas atividades 

principais voltadas para prestação de serviço de assessoria em segurança e saúde 

no trabalho com atuação na cidade de Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro.  

 

Empresa R do ramo de construção civil e de grande porte, com sede na cidade de 

São Paulo - SP, atuante a 45 anos no mercado de trabalho, utiliza a prática de 

serviços terceirizados para execução da mão-de-obra operacional em seus projetos. 

 

Empresa C do ramo de construção civil e de grande porte, com sede na cidade de 

São Paulo - SP, atuante a 74 anos no mercado de trabalho, utiliza a prática de 

serviços terceirizados para execução da mão-de-obra operacional em seus projetos. 

 

3.4 Universo e amostra 

 

Para Gil (2010) os levantamentos abrangem um universo de elementos tão grande 

que se torna impossível considerá-los em sua totalidade e Vergara (1998, p.48) 

assevera que amostra é uma parte do universo escolhida segundo algum critério de 

representatividade.  

 

O universo desta pesquisa se baseou em duas obras, sendo uma construção civil de 

um Shopping Center situado na cidade de Contagem – Minas Gerais, executada 

pela Empresa C no ano de 2016 e outra predial situada na cidade de Belo Horizonte 

– Minas Gerais, executada pela Empresa R no ano de 2017, onde a empresa 

Conscientizar Meio Ambiente Segurança e Saúde no Trabalho – ME exerceu para 

ambas o título de prestadora de serviços. 
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Já a amostra é a análise dos dados obtidos da empresa R e na empresa C, no que 

tange a integração entre os setores de segurança no trabalho e a produção. 

 

3.5 Formas de coleta e análise de dados 

 

De acordo com Yin (2010), para coletar os dados em uma pesquisa os métodos 

utilizados mais importantes são: documentação, registros em arquivos, entrevistas, 

observações diretas, observação participante e artefatos físicos. Já Vergara (1998) 

complementa que existem outros métodos de coletadas de dados, como: 

questionários e formulários.  

 

 A Forma de coleta de dados será uma entrevista com um profissional da área de 

segurança do trabalho da empresa Conscientizar Meio Ambiente Segurança e 

Saúde no Trabalho no mês de fevereiro de 2018, de forma espontânea, não 

estruturada, que atua na prestação de serviços de assessoria em segurança e 

saúde no trabalho e vivencia os conflitos entre os setores de Segurança do Trabalho 

e de Produção nas empresas C e R separadamente. Será realizada uma análise de 

registros existentes em planilhas internas, com objetivo os pesquisadores 

identificarem os conflitos que, segundo mencionam, ocorreram em cada obra no ano 

de 2017. 

 

3.6 Limitações da pesquisa 

 

O estudo a ser realizado poderá apresentar algum tipo de restrição, por exemplo, a 

não divulgação de dados e ou de informações não autorizadas. O nome dos 

trabalhadores e a identificação das empresas C e R não serão divulgados, isso 

segundo solicitação de seus representantes. 

 

Ainda nesse contexto, o interesse dos trabalhadores em participar do estudo será 

respeitado, ou seja, a participação será espontânea e o que será visto e conceituado 

pertencerá aomente ao(s) local(is) onde o estudo de caso será realizado.   
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
 
Esse capítulo apresenta os resultados desse estudo. Os fenômenos, na medida em 

que forem apresentados serão contrapostos com o Referencial Teórico.  

 

4.1 Sistema de gestão da segurança e saúde do trabalho nas empresas analisadas 

 

4.1.1 Empresa C 

 

A empresa C é uma empresa ou Indústria da Construção Civil (ICC) responsável por 

edificar um shopping, na cidade de Contagem - MG. A empresa C emprega diversos 

trabalhadores e, inclusive, uma equipe de profissionais destinados ao Serviço 

Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), 

conforme estabelece a Portaria Ministerial nº 3.214 (1978), NR-4, Quadro II, inserida 

na Lei Federal nº 6.514 (1977),  

 

A equipe de profissionais do SESMT da empresa C é composta por uma Engenheira 

e seis Técnicos em Segurança do Trabalho, a quem é atribuída duas obrigações no 

canteiro-de-obra da empresa C: a primeira é cuidar de assuntos sobre a Segurança 

e Saúde Ocupacional (SSO) dos trabalhadores que executam tarefas no canteiro-

de-obra, ou seja, devem empregar o conhecimento necessário à prevenção 

acidentes do trabalho; devem determinar, analisar e acompanhar a elaboração de 

documentos relacionados à SSO tipo o PPRA, PCMSO, o ASO e outros pertinentes 

à NR-7 (ANEXO-A) e à NR-9 (ANEXO-B) dispostos na Portaria Ministerial nº 3.214 

(1978), inserida na Lei Federal nº 6.514 (1977).  

  

A segunda atribuíção dada ao SESMT da empresa C é acompanhar os serviços que 

empresas terceirizadas realizam no canteiro-de-obras, com vistas, de um lado, a 

cobrar e fazer ser cumprido o que for necessário para se evitar acidentes do trabalho 

e, inclusive, a elaboração dos programas necessários para SSO de seus 

trabalhadores. As empresas terceirizadas, conforme foi mencionado por Santos 

(2006) são aquelas que realizam tarefas específicas dentro de uma empresa.  
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A elaboração de documentos de SSO da empresa C tem sido realizada por empresa 

terceirizada, ou seja, pela CMASST (ANEXO C). O fluxo do processo dos serviços 

que a CMASST presta à empresa C, conforme pode ser visto na Figura 1 ocorre da 

seguinte forma:  

 

FIGURA 1 - Etapas do fluxo de processo do sistema de gestão de segurança na empresa C  

 
 Fonte: informações da pesquisa. Elaborada pelos autores (2018) 

 

A Figura 1 indica quais são as etapas (de “A” a “E”) do fluxo de processo de 

prestação de serviços que a CMASST presta à empresa C. Observa-se na Figura 1 

duas linhas de raciocínio: a) Indicação das etapas do fluxo de processo, e b) As 

tarefas que geralmente são realizadas em cada uma das etapas.  
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Para entendimento de cada etapa:  

Primeira etapa (A) - Reunião inicial sobre SSO, em: 

• A1: os membros do SESMT e os responsáveis pelo setor de produção da 

empresa C reúnem-se com objetivo escolher a empresa terceirizada que deverá 

executar os serviços sobre SSO; 

 
Segunda etapa (B) - Execução dos serviços 

• B1: os representantes da empresa C entregam um Chek List à empresa R, para 

que essa inicie a elaboração de documentos (o PPRA, o PCMSO, e o ASO);  

• B2: os documentos, uma vez elaborados pela empresa R são apresentadas à 

empresa C;  

• B3: tudo o que for entregue à empresa C é conferido utilizando para isso, o Chek 

List apresentado em B1. Se o que for apresentado for classificado como Não-

Conforme (B6) pela empresa C, os documentos são retornados à etapa B1 para 

serem reparados. Se os documentos forem classificados como Conforme (B5), 

então esses são encaminhados para a etapa seguinte (C), para que um Plano de 

Ação seja elaborado pela empresa C.  

 

Terceira etapa (C) - Elaboração do Plano de Ação  

• C1: Elabora-se o Plano de Ação. O objetivo é determinar o que fazer, porque 

fazer, quem será o responsável, qual será o prazo à execução dos trabalhos, 

onde os trabalhos deverão ser executados, como desenvolver; 

 

Quarta etapa (D) - Encaminhamento do Plano de Ação 

• D1: encaminha-se o Plano de Ação do Departamento de Pessoal da empresa C; 

• D2: o departamento de pessoal emite um tipo de crachá, que libera o trabalhador 

para o exercício de suas funções.  

  

Nesse contexto observa-se que o fluxo de processo apresentado na Figura 1 indica 

como a evolução das etapas da empresa C. Nesse contexto pode-se dizer que, 

Benites (2004), os resultados de um processo depende da interatividade das etapas 

de um fluxo de processo.  
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4.1.2 Empresa R 

 

A empresa R é responsável por executar serviços em áreas da construção civil em 

uma edificação predial localizada na cidade de Belo Horizonte - MG, também é uma 

atividade que emprega diversos tipos de trabalhadores, dentre eles, três Técnicos 

em Segurança do Trabalho subordinados a um profissional de nível superior, ou 

seja, um Engenheiro de Produção devidamente assessorado por um Engenheiro de 

Segurança do Trabalho.  

 

As atribuições dos técnicos em áreas de prevenção se podem dizer que são 

basicamente duas. Uma é cuidar para que os trabalhadores dispostos no canteiro de 

obra não sejam vitimados por qualquer tipo de ocorrência não desejada, que lhes 

cause algum tipo de dano. A outra trata do liberar ou não o exercício ou o fazer de 

alguma atividade, inclusive se relacionadas a empresas terceirizadas. 

 

Dentre as principais condições para se liberar o exercício de alguma atividade por 

parte de empresas terceirizadas, uma conserne no verificar e analisar a existência 

dos documentos obrigatórios em matéria de prevenção, por exemplo: o PPRA, o(s) 

certificados sobre treinamentos pertinentes à prevenção, o PCMSO, e o ASO. O 

PCMSO e o ASO são documentos exigidos, porém de emissão e responsabilidade 

de, segundo a empresa R, um Médico do Trabalho.  

 

A verificação e a análise de documentos relacionados à  gestão  dos  SSO,  também  

se pode dizer que não é tarefa simples. No caso da empresa R, a elaboração dos 

documentos ou será executada por uma empresa contratada inicialmente, ou por 

outra, no caso, sob responsabilidade da empresa inicialmente contratada. A Figura 

2, ilustra as etapas de fluxo de processo que se  pratica  em  áreas  da  gestão  de  

segurança na empresa R. 
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FIGURA 2 - Etapas do fluxo de processo do sistema de gestão de segurança na empresa R  

 
 Fonte: informações da pesquisa. Elaborada pelos autores (2018) 

 

A Figura 2 indica quais são as etapas do do fluxo de processo do sistema de gestão 

de segurança na empresa R. Observa-se na Figura 2 duas linhas de raciocínio: a) 

Indicação das etapas (de “A” a “D”), e as tarefas que geralmente são realizadas em 

cada uma das etapas.  

 

Para entendimento de cada etapa:  

Primeira etapa (A) - Sobre a reunião incial sobre SSO, em A1 os prevencionistas, 

juntamente com os representantes do setor de produção se reúnem e discutem 

sobre  as  necessidades  das  documentações  em  SSO,  e   a   necessidade   de  
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treinamentos pertinentes, se vierem a ser necessários. Em A2, ainda durante a 

reunião é verificado que empresa terceirizada irá elaborar e executar os documentos 

em matéria de SSO. Em A3, uma vez definida a empresa que será responsável pela 

elaboração dos documentos, a empresa R entrega um Chek List, com objetivo 

mostrar o que deverá ser feito, tanto em relação aos documentos, quanto em 

relação aos treinamentos necessários.  

 

Segunda etapa (B) - Contratação dos serviços, em: 

• B1: a empresa que for designada a elaborar os documentos em matéria de SSO 

recebe um Chek List;  

• B2: inicia-se a elaboração dos documentos e a estruturação dos treinamentos 

necessários, segundo o que estiver sido acordado em A3; 

 

Terceira etapa (C) - Apresentação dos documentos  

• C1: os documentos, uma vez estruturados são apresentados à empresa tomadora 

de serviços (A1) ou a seus representantes;  

• C2: os documentos são conferidos e consiste no saber se o que foi apresentado 

em com o esperado (A3). A conformidade pode ser avaliada sob duas condições: 

uma (C3) se o que foi estabelecido no Chek List (A3) está conforme (C3) ou se 

não está conforme (C4). No caso de não estar conforme, os documentos são 

reencaminhados à etapa B2, para que a empresa responsável execute as 

correções necessárias.  

 

Quarta etapa (D) – Disponibilização dos documentos 

• D1: No caso de os documentos estiverem de acordo com o que tiver sido 

estabelecido em A3 tiver sido cumprido, então a empresa R, mediante o seu 

Departamento de pessoa libera um tipo de crachá, ou seja, uma autorização para 

que o trabalhador terceirizado possa ser executado no canteiro de obra.     

  

É importante destacar que tanto a empresa C, quanto  a  empresa  R  empregam  o  

Sistema  de  Gestão  de  Segurança  e  Saúde  em  seus  canteiros  de  obra,  seja  

mediante o uso de ferramentas de monitoramento e controle, seja mediante o uso e  

emprego do sistema operacional Windows excel. Sobre esse aspecto vale lembrar   
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que Araújo (2006) mencionou que os métodos de gestão aplicados pelas empresas 

devem ser capazes de identificar as causas, situações, anomalias ou até gargalos 

que precisam ser tratados.  

 

4.2 Os principais problemas que interferem na integração dos setores de segurança 

do trabalho com o de produção nas empresas avaliadas   

 

È importante destacar que a empresa C e a empresa R são empresas distintas e 

apresentam problemas relacionados à comunicação entre as mesmas, ou seja, não 

se comunicam. Para saber o que tem motivado a falta de comunicação entre essas 

empresas, alguns documentos disponibilizados pela empresa CMASST apontaram 

as seguintes informações ou causas, e as respectivas indicações (GRÁFICO 2):  

 

GRÁFICO 2 - Visualização gráfica sobre o que foi quantificado em cada nível 
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  Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2018) no programa MiniTab 18.1.0.0 

 

O Gráfico 2 ilustra a distribuição sobre o que foi apontado como causas à falta de 

comunicação entre a empresa C e a empresa R. Assim:  

 

A - O setor de SST não emprega ferramentas gerenciais adequadas e ou eficientes  

     à implementação de procedimentos preventivos. Esse quesito foi citado 18 vezes; 

B - Os serviços relacionados ao SST não são plenamente divulgados nas empresas  

     C e R, isso se a necessidade do setor de produção for observada: 16 vezes; 

C - Falta de divulgação e de diálogo referente às documentações e ou necessidades  

     do SST em relação ao setor de Produção: 12 vezes; 
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D - Falta de procedimentos internos sobre o que o SST espera do setor de  

     Produção: 8 vezes;  

E - Problemas na liberação de mão-de-obra: 8 vezes; 

F - O Chek List parece não contemplar a empresa como um todo, e isso ou limita ou  

     não mostra a realidade da empresa tomadora de serviços: 6 vezes; 

G - O tempo gasto às instruções em matéria de SMT nem sempre é o suficiente para  

     explicar o que se espera que seja realizado: 2 vezes; 

H - O setor de SST tende aumentar o custo do projeto: 1 vez. 

 
As informações e os dados foram coletados e quantificados mediante o uso de uma 

folha de verificação, onde, segundo Miguel (2001) se pode coletar informações e 

quantificar dados; o passo seguinte foi construir a base de cálculo à construção do 

Gráfico de pareto (TABELA 1):  

 
TABELA 1 - Base de cálculo à construção do gráfico de pareto 

 
Fonte: informações da pesquisa. Elaborada pelos autores (2018) 

 

A Tabela 1 indica a base de cálculo que foi empregada à construção  do  Gráfico  de  

pareto. Observa-se na Tabela 1 cinco colunas (de “a” a “e”), e cada coluna 

representa: 

a - Níveis: “A” a “H”;  
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b - Quesitos: trata da possível causa que tem dificultado a interação entre os setores  

     sob estudo, conforme consta em documentos nas empresas C e R;  

c - Somatória (∑X): refere-se a quantas vezes o quesito foi citado; 

d - % Unitário (Unit.). Para determinar o % Unit. de cada nível da Tabela 2  

   empregou-se os seguintes passos:  

. Primeiro passo - Reconheceu-se a quantidade de observações em cada nível da   

  coluna “c”. Então, no nível “A” o total de observações foram = 18;  em B = 16; C =  

  12; D = 8; E = 8; F = 6; G = 2, e em H = 1.   

. Segundo passo - Efetuou-se a somatória final da coluna c = (∑c) = 71;  

. Terceiro passo - Aplicou-se a fórmula para determinar o % Unit. em cada nível:  

                                          
                                            % Unit. = (∑n × 100) ÷ ∑c                                                                     (1) 

 
Onde: ∑n = nível; 100 é uma constante, e ∑c = Somatório da coluna “c”. Assim:  

. No nível “A”, o % Unit. = (18 × 100) ÷ 71 = 25,35% 

. No nível “B”, o % Unit. = (16 × 100) ÷ 71 = 22,54% 

. No nível “C”, o % Unit. = (12 × 100) ÷ 71 = 16,90% 

  E assim por adiante até o nível “H”.  

 

e - % Acumulado (Acum.). Para calcular o % Acum. de cada nível na coluna “c”:  

. No nivel “A”, o % Acum. é o mesmo valor do % Unit. de “A”;  

. No nível “B” o valor do % Acum. é o % Acum. de “A” + o % Unit. de “B”. Assim: 

. No nível A, o % Acum. = o valor do % Unit. de “A” = 25,35% 

. No nível B, o % Acum. = % Acum. de A + % Unit. de B = 25,35 + 22,54 = 47,89% 

. No nível C, o % Acum = % Acum. de B + % Unit. de C = 47,89 + 16,90 = 64,79% 

  E assim por adiante até o nível “H”.  

 

Após realizar os cálculos básicos à construção do Gráfico de pareto, conforme foi 

indicados por Miguel (2001), cujos passos são: listar, medir, ordenar os valores por 

ordem decrescente, o  Gráfico  de  pareto (GRÁFICO 3) foi  construído  mediante  o  

programa MiniTab 18.1.0.0, da seguinte forma: 

 

 

 



52 

 

GRÁFICO 3 - Gráfico de pareto 
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   Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelos autores (2018) no programa MiniTab 18.1.0.0 

 

O Gráfico 3 ilustra a disposição dos quesitos, por ordem de priorização. Esse gráfico 

foi construido mediante o uso do recurso operacional MiniTab 18.1.0.0, onde 

observa-se a disposição de C1, de C2, o % Unit., e o % Acum. Para entendimento: 

C1 - São os quesitos1;  

C2 - Indica o quanto foi quantificado para cada quesito; 

% Unit. e o % Acum. corresponde à Tabela 1, posta na página 50;  

 
Percebe-se, então no Gráfico de pareto, que o quesito mais próximo dos 20% refere 

o quesito “O setor de SMT ou SST não emprega ferramentas gerenciais adequadas 

e ou eficientes à implementação de procedimentos preventivos. Esse quesito foi 

citado 18 vezes, e representa, em termos percentuais (%Acum.) a 25,4%, 

portanto é o quesito mais representativo dos quesitos analisados.  
 
 
 
 

----------------------------  
1Quesitos apontados como possíveis causas que dificultam a interação entre as empresas C e R: 
A - O setor de SMT ou SST não emprega ferramentas gerenciais adequadas e ou eficientes à   
      implementação de procedimentos preventivos. Esse quesito foi citado 18 vezes; 
B - Os serviços relacionados ao SST não são plenamente divulgados nas empresas C e R, isso se a  
     necessidade do setor de produção for observada: 16 vezes; 
C - Falta de divulgação e de diálogo referente às documentações e ou necessidades do SST em  
     relação ao setor de Produção: 12 vezes; 
D - Falta de procedimentos internos sobre o que o SST espera do setor de Produção: 8 vezes;  
E - Problemas na liberação de mão-de-obra: 8 vezes; 
F - O Chek List parece não contemplar a empresa como um todo, e isso ou limita ou não mostra a  
     realidade da empresa tomadora de serviços: 6 vezes; 
G - O tempo gasto às instruções em matéria de SST nem sempre é o suficiente para explicar o que  
      se espera que seja realizado: 2 vezes; 
H - O setor de SST tende aumentar o custo do projeto: 1 vez. 
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É importante destacar que, segundo Giovana (2013), para a organização resolver 

um problema basta tratar o quesito que estiver mais próximo ou na casa dos 20%. 

Teoricamente ao fazer isso, os demais tendem a ser eliminados. 

 

Uma vez reconhecido o item “A/Gráfico 3” como o que mais contribui à não interação 

da empresa C em relação à empresa R em matéria de cumprimento das obrigações 

previstas em programas obrigatórios postos pela Lei Federal nº 6.514 (1978), 

elaborou-se uma proposta com vistas melhoria.  

 

4.3 Propostas de medidas de implantação de possíveis soluções, para minimizar as 

dificuldades encontradas no processo de interação nas empresas avaliadas   

 

Com vistas orientar a empresa C e a empresa R sobre o que o fazer em relação ao 

cumprimento dos programas de SSO, a seguinte proposta de melhoria foi 

apresentada. (QUADRO 4)   

 

QUADRO 4 - Propostas de melhorias nos moldes do plano de ação - 5W1H 

 
                                                                                                                                   (Continua) 
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         (Continuação) 

 
Fonte: informações da pesquisa. Elaborada pelos autores (2018) 

 

O Quadro 4 apresenta a proposta com vistas à melhoria, ou seja, uma proposta à 

implantação de possíveis soluções para minimizar as dificuldades apontadas no 

Gráfico 2, da página 49 que, segundo observado em documentos das empresas C e 

R tem dificultado a forma de comunicação entre as empresas C e R. O Quadro 4 

demonstra o seguinte: 

 
• Quesito priorizado - Refere ao quesito que foi mais indicado como a possível 

causa que tem contribuído à falta de interação entre os setores estudados; 

 

Conforme foi apresentado por Juran citado por Giovana (2013), para resolver uma 

questão basta resolver o problema que está na casa e ou próximo aos 20%, para os 

demais serem eliminados; o Gráfico de pareto permite a visualização do problema 

que está ou na casa ou próximo da casa dos 20%. No caso desse estudo, o 

problema ou quesito destacado foi: O setor de SST ou SMT não emprega 

ferramentas gerenciais adequadas e ou eficientes à implementação de 

procedimentos preventivos e isso tem levado tanto a empresa C e a empresa R a ter 

problemas, principalmente sobre à liberação de pessoas para trabalhar em áreas e o 

locais dessas Indústrias da Construção Civíl. Esse quesito representa em termos 

percentuais (% Acum.), 25,4%.  
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• O quê tratar (What)? Menciona o que deverá ser realizado, com propósito resolver 

o quesito que foi priorizado.  

 

É importante destacar que, de acordo com o item 7.3.1, da NR-7 (ANEXO A), o 

empregador providenciar a elaboração do PCMSO sob orientação de um Médico do 

Trabalho, e zelar pela sua eficácia. O item 7.1.3 destaca que a empresa terceirizada 

deve saber dos riscos existentes no ambiente de trabalho onde se inere, e deve 

cooperar com a implantaçao e no cumprimento do que vier a ser estipulado como 

princípios à prevenção de AT.  

 

Já o item 9.2.1, da NR-9 (ANEXO B), alinea “b”, “c”, e “d” advertem sobre a 

necessidade da empresa elaborar e implantar uma estratégia e metodologia de ação 

onde se possa registrar, efetuar manutenção e divulgação dos dados sobre o que for 

informado em PPRA. O item 9.3.1, alínea “f” menciona que a empresa deve registrar 

e divulgar os dados pertinentes ao PPRA da empresa. No item 9.3.5.3 observa-se 

que as medidas adotadas devem ser, além de divulgadas, também ser precedidas 

de treinamento dos trabalhadores em relação aos procedimentos a serem adotados, 

e para que ocorra retorno sobre a eficiência do que for estabelecido. O item 9.3.3. e 

9.3.4 alinea “d”, e “e” destacam sobre a necessidade de se identificar e determinar 

as funções que poderão ficar expostas ao RA identificado no local de trabalho, com 

objetivo controlar a exposição dos trabalhadores. No item 9.5.1, sobre a informação, 

verifica-se que a empresa deve estimular a participação dos trabalhadores nos 

programas que visem prevenir AT, informá-los adequadamente; item 9.6.1: os 

empregadores devem disponibilizar e incentivar as informações de forma integrada 

com outros setores e programas.  

 

• Porquê (Why)? Se o problema existe, então a ènfase será a eliminação desse 

para que os setores minimizem a falta de interação entre os setores estudados; 

 

De acordo com o item 7.1.1, da NR-7 (ANEXO A), todas as empresas ou atividades 

econômicas que contratam pessoas para trabalho são obrigadas a elaborar, e 

implantar o PCMSO, inclusive as empresas terceirizadas. Já o item 7.1.3  adverte 

que o empregador deve informar à empresa contratada sobre os RA existentes no(s) 

local(is) de trabalho, com propósito participarem do PCMSO.  
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No item 9.1.1, NR-9 (ANEXO B) observa-se que todo empregador deve elaborar e 

implantar o PPRA; item 9.1.2: o PPRA deve ser realizado em cada estabelecimento, 

sob responsabilidade do empregador e com a participação de todos os 

trabalhadores, inclusive da forma de controle adotada; item 9.5.2: os empregadores 

devem informar aos trabalhadores qual a maneira apropriada e suficiente para evitar 

os RA, e sobre os meios disponíveis para prevenir e limitar os RA; 9.3.8: o 

empregador deve estruturar uma forma para registrar os dados e as informações 

pertinentes aos programas de prevenção; 9.3.8.3: os dados e as informações devem 

estar disponíveis a todos os trabalhadores e, inclusive, as autoridades competentes. 

  

• Quem (Who)? Todo processo precisa ser administrado ou gerido, portanto, um 

gestor deverá ser designado para fazer e acompanhar os trabalhos pretendidos; 

 

Biermann (2007) mencionou que o gestor de um processo deve coordenar as 

atividades para que os resultados sejam alcançados.  

 

• Quando (When)? Refere-se a quando o planejamento deverá ser iniciado; 

 

É importante destacar que a Lei Federal nº 6.514 está em vigor desde a década de 

1977, e a Portaria Ministerial nº 3.214 está em vigor desde a década de 1978, 

ambas sobre SMT e são atualizadas periodicamente, portanto, a obrigatoriedade de 

implantação do PCMSO (ANEXO A), e do PPRA (ANEXO B) está em vigor.  

 

• Onde (Where)? Onde a melhoria deverá ser realizada. No caso desse estudo, 

deverá ser no escritório da empresa que presta serviços sobre SMT, às empresas 

C e R, pois essa presta elabora os SSO pertinentes a essas empresas; 

• Como (How)? Refere-se sobre as condições a serem criadas e adotadas para que 

o plano de ação e a providência seja colocada em prática. No caso, o programa, 

após ser criado, deverá ser alimentado com informações sobre o trabalhador. 

 

Observa-se no item 7.4.6, NR-7 (ANEXO A), que para elaborar um programa 

preventivo, no caso, o PCMSO é necessário planejar antecipadamente o será 

realizado, prever as ações e disponibilizar as informações. As informações, de 

acordo com o item 7.4.4.3 consistem, entre outras, o nome completo do trabalhador, 
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o número de seu registro na empresa, e a sua função. Os RA aos quais estarão 

expostos, a indicação sobre o que fazer à prevenção de acidentes e ou de doenças 

relacionadas ao trabalho; o nome do médico coordenador do PCMSO, etc. 

 

Já o item 9.2.3, NR-9 (ANEXO B) adverte sobre os prazos a serem observados; no 

item 9.3.1.1: a elaboração, a implantação, e o acompanhamento do PPRA poderá 

ser executado por pessoas que não sejam do SESMT, porém, desde que sejam 

capazes para desenvolver o PPRA; item 9.3.3: a elaboração do PPRA precede do 

levantamento de dados e de informações diversas, principalmente para se elaborar 

e implantar uma proposta que vise melhoria no sistema avaliado.  

 

4.3.1 Proposta implantada  

 

É importante destacar que, uma vez identificada a necessidade de se implantar um 

sistema que pudesse melhorar a interação entre a empresa C e a empresa R, os 

responsáveis pela empresa CMASST adotaram um software de sistema de 

Planejamento de Recursos Empresariais ou Enterprise Resource Planning ou (ERP) 

como proposta à melhoria à comunicação dessas empresas. (FIGURA 3)  

 

FIGURA 3 – Planilha eletrônica relativa ao programa ERP 

 

Fonte: imagem cedida pela empresa CMASST (2018)   
 

A Figura 3 ilustra a planilha eletrônica básica do sistema ERP que visa, sobretudo 

coletar de dados e informações, processá-las e direcionar os resultados à tomada de 

decisão(ões) mais assertivas possíveis entre as empresas C e R. 
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Após o sistema/software ERP ter sido implantado, os resultados apontaram que as 

informações sobre os serviços de SSO melhoraram e isso pode ser analisado da 

seguinte forma (FIGURA 4): 

 

FIGURA 4 - Diagrama sobre a interação das empresas C e R 

 
         Fonte: informações disponibilizadas pela CMASST. Elaborada pelos autores (2018) 

 

A Figura 4 ilustra o diagrama adotado como recurso à melhoria da comunicação 

entre as empresas C e R. É importante destacar que o sistema ERP coleta, 

processa e disponibiliza as informações e os dados necessários à elaboração dos 

SSO entre essas empresas.  

 

Observa-se na Figura 4 duas situações (I e II). A primeira (I) indica que entre as 

empresas C e R não existe comunicação adequada, principalmente em relação aos 

serviços de SSO. 

 

Na segunda (II), as empresas C e R passaram a inserir e trocar informações e dados 

pertinentes aos serviços de SSO, mediante o emprego e uso do sistema/software 

ERP  que, após coletar e processar o que foi inserido em seu contexto, ou seja, as 

informações/dados necessários à elaboração dos programas sobre SSO, os setores: 

a)Setor de Segurança; b)Administração; c)GST; d)Funcionários, e)Agendamentos 

diversos sobre quando e onde realizar exames médicos, por exemplo; f)Vencimento 

do ASO, ou seja, sobre quando renovar os exames médicos apontados no PCMAT 

das empresas; g)PPP/ASO, ou seja, sobre o levantamento de dados e de 

informações necessárias ao preenchimento do PPP e para o ASO, e h)Demais 

pessoas interessadas nos objetivos das empresas C e R passaram a serem 
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compartilhados, o que possibilitou uma melhora na maneira de comunicar das 

empresas, sobre assuntos relacionados aos SSO.  

   

Vale lembrar que, de acordo com o item 7.3.1 da NR-7 (ANEXO A), o empregador 

deve implantar os recursos necessários à elaboração e cumprimento do PCMSO, e 

no item 7.4.6.3: o arquivamento das informações e dos dados pertinentes a cada 

trabalhador poderá ser realizado em dispositivo informatizado, desde que o acesso 

possa ser imediato por parte do agente fiscalizador.  

 

Em relação ao PPRA observa-se no item 9.2.1, alinea “c”, da NR-9 (ANEXO B), que 

a forma de registro, a manutenção e a divulgação pertinente ao PPRA deve ser 

coordenada pelo empregador; item 9.5: todos devem ter acesso às informações 

sobre o PPRA; item 9.3.8.1: a organização deverá manter registro de dados e de 

informações, de forma a constituir um histórico técnico e administrativo sobre o 

PPRA em curso na organização.  
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5 CONCLUSÃO 

 

Inicialmente, a proposta desse estudo foi verificar as situações adversas que 

poderiam estar impedindo as empresas C e R a se interagirem. Sob o ponto de vista 

da SMT é importante, principalmente em relação à necessidade de coletar, de 

processar e de disponibilizar informações pertinentes aos servços de SSO, isso 

porque o cumprimento de programas preventivos em matéria de SMT são previstos 

na NR-7 disposta na Portaria Ministerial nº 3.214 (1978), do MTE. 

 

Para atingir os objetivos desse estudo, três passos foram realizados. O primeiro 

consistiu em reconhecer as etapas do fluxo de processo de produção das empresas 

C e R, ou seja, como funciona o fluxo operacional dos Sistemas de Gestão da 

Segurança e Saúde do Trabalho das empresas C e R. 

 

O segundo passo traçado como objetivo específico foi o de verificar quais poderiam 

ser os principais problemas (quesitos) que, ocorrendo, interferiam a comunicação 

entre as empresas C e R. Isso foi realizado mediante uma consulta em documentos 

que foram disponibilizados pela empresa Conscientizar Meio Ambiente Segurança e 

Saúde no Trabalho Ltda., onde os quesitos: A)O setor de SMT ou SST não emprega 

ferramentas gerenciais adequadas e ou eficientes à implementação de 

procedimentos preventivos; B)Os serviços relacionados ao SST não são plenamente 

divulgados nas empresas C e R, isso se a necessidade do setor de produção for 

observada; C)Falta de divulgação e de diálogo referente às documentações e ou 

necessidades do SST em relação ao setor de Produção; D) Falta de procedimentos 

internos sobre o que o SST espera do setor de Produção; E)Problemas na liberação 

de mão-de-obra; F)O Chek List parece não contemplar a empresa como um todo, e 

isso ou limita ou não mostra a realidade da empresa tomadora de serviços; G)O 

tempo gasto às instruções em matéria de SST nem sempre é o suficiente para 

explicar o que se espera que seja realizado, e H)O setor de SST tende aumentar o 

custo do projeto, foram apontados como as principais causas. 

 

Dos quesitos apontados, o quesito priorizado indicou que “O setor de SMT ou SST 

não emprega ferramentas gerenciais adequadas e ou eficientes à implementação de  
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procedimentos preventivos”, e com vistas orientar a empresa sobre o que fazer para 

resolver esse quesito que apresentou 25,4%, conforme ilustrado no Gráfico 3, 

página 52, uma proposta à melhoria do sistema avaliado, nos moldes da ferramenta 

gerencial 5W1H (QUADRO 4 - Página 53-54) foi apresentada como recurso possível 

à melhoria da troca de informações entre as empresas C e R.  

 

A proposta de melhoria foi apresentada e adotada pelas empresas C e R, mediante 

implantação do sistema/software ERP, sob gestão da CMASST. Os resultados, 

segundo os responsáveis por essas empresas indicaram que o método operacional 

ERP adotado pela CMASST mostrou ser o suficiente e melhorou com eficiência a 

comunicação entre as mesmas, em relação aos serviços de SSO. 

 

Como sugestão, espera-se que novos estudos sejam realizados com propósito 

verificar se os resultados alcançados podem ser melhorados. 

 

Espera-se, então, que novos estudos sejam realizados para, principalmente verificar 

se o recurso eletrônico empregado pode servir a outras situações ou setores nas 

empresas estudas ou em outras atividades econômicas.   
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ANEXO A - Norma Regulamentadora nº. 7 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (2013) 
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ANEXO B - Norma Regulamentadora nº. 9 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (2013) 
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ANEXO C - Autorização para uso do nome jurídico em pesquisa acadêmica 
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GLOSSÁRIO 
 
 
Alta Direção (Administração) - São pessoas que dirigem e controlam uma 
organização no mais alto nível. (ABNT NBR ISO 9000, 2005) 
 
Competência, treinamento e conscientização - A organização deve assegurar que 
qualquer pessoa ou quaisquer pessoas sob seu controle, que realize tarefa que 
possam impactar na SST, sejam competentes com base em formação apropriada, 
treinamento ou experiência, devendo reter os registros associados. (OHSAS 18001, 
2007, p.9) 
 
Ergonomia - De acordo com a NR-17/Ergonomia, é a ciência que visa estabelecer 
parametros que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições 
psicofisiológicas dos trabalhadores em uma organização, de modo a proporcionar 
um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente (OLIVEIRA; MILANELI, 
2009) 
 
ERP - Sistemas de Gestão responsáveL por cuidar de todas as operações que 
acontecem diariamente no cotidiano corporativo de uma empresa. Possui um pacote 
de ferramentas básicas que são otimizadas por meio de módulos integrados entre si, 
onde ao inserir os dados da empresa, uma base única é criada e pode ser utilizada 
em diversos departamentos. (BIASINI, 2016) 
 
Gestão - Atividades coordenadas para atingir e controlar uma organização. (ABNT 
NBR ISO 9001, 2005)  
 
Gestão Integrada - Estabelecimento e a implementação de um modo de 
organização da empresa que contemple o atendimento, de modo integrado, aos 
resultados de gestão, conforme estabelecido pela Alta Direção [Administração]. 
MOURA, 2012, p.3) 
 
Visita Técnica: Parte integrante de um processo de pesquisa científica que exige 
uma pesquisa bibliográfica prévia, de caráter exploratória, com objetivo fixar os 
conceitos teóricos, e que precisa de um planejamento prévio. (MONEZI, 2005) 
 
Pessoa(s) ou parte(s) interessada(s) - Pessoas que tem interesseno 
desempenho/sucesso da organização. (ABNT NBR ISO 9000, 2005)  
 
Processo - Conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transforma 
insumos (entradas) em produtos (saídas). (ABNT NBR ISO 9000, 2000) 
 
Segurança e Saúde no Trabalho - Condições e fatores que afetam, ou poderiam 
afetar, a SST ou outros trabalhadores (incluindo trabalhador temporário e pessoal 
terceirizado), visitantes ou qualquer pessoa no local de trabalho. (OHSAS 18001, 
2007, p.3) 
 
Treinamento - Trata das atividades existentes na empresa e que devem ser 
desenvolvidas com base na tríade produção, qualidade e segurança (OLIVEIRA; 
MILANELI, 2009) 


